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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO

I - ERRATA DE EDITAL

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 066/17
O Pregoeiro no uso de suas atribuições torna público, para conhecimento dos interessados Errata referente ao Edital de Pregão Presencial nº 066/17, ficando assim determinado:

Onde se lê:

1) CAPÍTULO XI    -    DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS E DAS IMPUGNAÇÕES:
2) 6.
Não havendo manifestação na forma do item 1 desse título, se dará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto ao licitante vencedor.

3) CAPÍTULO XIII.       DO CONTRATO

2     O contrato de prestação de serviços terá a vigência inicial de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por meio de termo(s) aditivo(s), caso haja interesse das partes, na forma da lei, até o limite de 60 (sessenta) meses. O contrato poderá ser rescindido pelo descumprimento de suas cláusulas e itens.

9.   Em caso de prorrogação da vigência, os preços poderão vir a ser reajustados, anualmente, a partir da data da assinatura do contrato ou termo(s) aditivo(s), de acordo com aumentos determinados pelo Órgão Regulador do Governo Federal - ANATEL, depois de decorridos 12 (doze) meses de vigência contratual, conforme constante na minuta do Contrato.

4) 13.
DAS PENALIDADES:

a)
Advertência;

b)
Multa de até 20% (vinte por cento) do valor total do contrato;

c)
Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d)
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior;

5) D)
RELATIVOS Á QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

D.1)
Atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, certificando que a empresa tenha prestado serviços pertinentes e compatíveis com as características, quantidades e prazos similares ao objeto deste certame. O atestado deverá conter a identificação do signatário a ser apresentado em papel timbrado do declarante e com firma reconhecida, no caso de atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado, ficando reservado ao Pregoeiro e Equipe de Apoio o direito de solicitar cópias dos contratos a que se referem tais documentos.

D.2)
Cópia  do  contrato  de  concessão  ou  do  termo  de  autorização  para  a prestação dos serviços de telecomunicação licitados, outorgada pelo poder concedente (ANATEL), nos termos da legislação em vigor.

Leia-se:
CAPÍTULO XI    -    DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS, DAS IMPUGNAÇÕES e MOMOLOGAÇÃO:
2) 6. Não havendo manifestação na forma do item 1 desse título, se dará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto ao licitante vencedor.

a) A adjudicação do presente processo licitatório será por 48 (quarenta e oito) meses, contados a partir de sua assinatura, não constituindo renúncia ou alteração de tal prazo a confecção de contrato com prazo inicial limitada às dotações vigentes do exercício em execução.
b)      A adjudicação será feita pelo MENOR PREÇO GLOBAL.
c) A adjudicação do objeto à proponente vencedora ficará vinculada à demonstração e comprovação de que os sistemas ofertados atendem plenamente as funcionalidades previstas no Anexo I – Termo de Referência deste Edital.
d) Quando da definição do proponente vencedor, será marcada a data para a demonstração prevista no subitem anterior.
e) Caberá ao Município designar os técnicos para a avaliação dos sistemas demonstrados.
3) CAPÍTULO XIII.       DO CONTRATO

2     O contrato de prestação de serviços terá a vigência inicial de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por meio de termo(s) aditivo(s), caso haja interesse das partes, na forma da lei, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses. O contrato poderá ser rescindido pelo descumprimento de suas cláusulas e itens.

9.   Em caso de prorrogação da vigência, os preços poderão vir a ser reajustados, anualmente, a partir da data da assinatura do contrato ou termo(s) aditivo(s), de acordo com aumentos determinados pelo Órgão Regulador, depois de decorridos 12 (doze) meses de vigência contratual, conforme constante na minuta do Contrato.
4) 13.
DAS PENALIDADES:

a)
Advertência, que será aplicada através de notificação por meio de ofício, mediante contra recibo do representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da administração;

b)
Multa de 0,2% do valor anual do contrato por dia de atraso e por descumprimento das obrigações estabelecidas neste Edital do Pregão, até o máximo de 10 (dez) dias, quando então incidirá em outras cominações legais.

c)
Multa de 5% sobre o valor global do contrato, no caso de inexecução total do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial da decisão definitiva.

d) Multa de 5% sobre o valor da parcela não cumprida do contrato, no caso de inexecução parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial da decisão definitiva.

e)
Ficar impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública:

· Por 06 (seis) meses – quando incidir em atraso na entrega dos produtos/serviços;

· Por 01 (um) ano – no fornecimento de produtos/serviços em desacordo com o exigido em contrato;

· Pelo o prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa ou enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sem prejuízo das multas previstas no Edital, contrato e das demais sanções previstas na legislação;

f)
As sanções previstas nos subitens 13.2 deste item poderão ser aplicadas isoladamente ou em conjunto, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias úteis;

5) D)
RELATIVOS Á QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

D.1)
Atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, certificando que a empresa tenha prestado serviços pertinentes e compatíveis com as características, quantidades e prazos similares ao objeto deste certame. O atestado deverá conter a identificação do signatário a ser apresentado em papel timbrado do declarante e com firma reconhecida, no caso de atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado, ficando reservado ao Pregoeiro e Equipe de Apoio o direito de solicitar cópias dos contratos a que se referem tais documentos.

OBS: PERMANECEM INALTERADAS OS OUTROS AUTOS DO EDITAL.
MONTE CASTELO-SC, 15 de DEZEMBRO de 2017.

JOSIMAR CALDEIRA

Pregoeiro
“CAPITAL CATARINENSE DA BANANA”
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